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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e remessa necessária em face da sentença, proferida sob a égide do CPC/73, que julgou procedente o pedido de concessão do benefício de pensão por morte de segurado especial, em favor de VILMA JARDIM PEREIRA, desde a data do indeferimento administrativo (10/03/2007– fls. 43). Antecipação de tutela concedida.
Em razões de apelação, a autarquia previdenciária argui, em preliminar, a decadência do direito de revisar a concessão do benefício de amparo assistencial. No mérito, sustenta, em síntese, a ausência de início de prova material à comprovação da qualidade de segurado especial do instituidor à data do óbito, eis que beneficiário de amparo assistencial a portador de deficiência desde 16/06/1997, cessado na data do óbito. Afirma, ainda, a impossibilidade de o benefício de prestação continuada gerar direito à percepção de pensão por morte. 
Eventualmente, pugnou pela aplicação das regras previstas no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 em relação à correção monetária e juros de mora, bem como a redução dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre as prestações vencidas até a sentença e, finalmente, a exclusão da imposição de multa em caso de descumprimento da ordem de implantação do benefício previdenciário concedido.
Apelação recebida apenas do efeito devolutivo pelo Juízo a quo (fls. 125).
Contrarrazões às fls. 126/133.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): A sentença, proferida aos 26/03/2015, concedeu o benefício de pensão por morte de trabalhador rural, desde a data do indeferimento administrativo (10/03/2007 - fls. 43). 
A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.
Remessa oficial. Como foi proferida sentença contrária aos interesses de autarquia federal, necessário empreender o reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC/73, vigente à ocasião da prolação da sentença. Ressalte-se que não há prova nos autos de que os valores em jogo são inferiores a 60 (sessenta) salários mínimos, limite então estipulado pelo dispositivo mencionado, de modo que não se pode aplicar a exceção prevista em seu § 2º.
Efeitos da apelação. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional, de modo que a decisão que recebeu a apelação apenas no efeito devolutivo deve ser mantida.
Caso concreto. Impõe-se seja afastada a decadência, objeto do apelo.
Com efeito, inicialmente, cabe registrar que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsp’s nºs. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão no sentido de que "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
Marco inicial diverso do prazo decadencial foi fixado posteriormente pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 626.489/SE, admitido sob o regime de repercussão geral: em relação aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, a contagem do prazo de decadência somente tem início a partir de 1º/8/1997. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL.
1. Havendo omissão no acórdão embargado, admite-se a correção do vício na via dos embargos de declaração.
2. Conforme compreensão firmada no julgamento dos REsps n. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
3. Marco inicial diverso fixado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 626.489/SE, admitido sob o regime de repercussão geral: em relação aos benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP n. 1.523-9/97, a contagem do prazo de decadência somente tem início a partir de 1º/8/1997. Ajuizada a ação no dia 25/7/2007, deve ser afastada a decadência.
4. Reconhecido o direito adquirido ao cálculo da RMI em data anterior à vigência da Lei n. 7.787/89 e concedido o benefício no denominado "Buraco Negro", deve ser aplicado o art. 144 da Lei n. 8.213/91, sem que isso configure regime híbrido de benefício.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1261140/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014)
No entanto, a regra da caducidade, prevista no citado dispositivo da Lei de Benefícios da Previdência Social (art. 103), abarca, exclusivamente, a hipótese de revisão dos critérios adotados pelo INSS para a concessão e apuração do benefício previdenciário à época do respectivo ato administrativo.
Todavia, dessa realidade não se cuida na espécie, porquanto pretende a autora, por meio da presente ação, a concessão do benefício de pensão por morte de segurado especial, tendo o INSS arguido a caducidade de revisão do benefício assistencial concedido ao pretenso segurado como forma de obstar a pretensão autoral. Portanto, a ação ajuizada não tem por objeto a revisão do ato de concessão do benefício assistencial, mas o reconhecimento do direito à percepção de benefício de natureza previdenciária, desde a data do requerimento administrativo formulado.
É cediço que inexiste prazo decadencial para a concessão de benefício previdenciário, no caso, a pensão por morte postulada pela autora (STF, RE 626.489, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2013), ainda que o INSS tenha concedido benefício de natureza diversa – o assistencial na condição de pessoa portadora de deficiência – há mais de 10 (dez) anos do ajuizamento da ação.
Necessário enfatizar que a regra do art. 103 da Lei 8.213/1991, por estabelecer restrição temporal ao direito de revisão do ato de concessão do benefício, com a fixação de prazo decadencial para tanto, deve ser interpretada de forma estrita, abrangendo apenas a revisão dos critérios adotados para concessão e apuração do benefício à época do respectivo ato administrativo.
Quanto à alegação de decadência, portanto, em razão de pedido de concessão de benefício previdenciário de segurado especial e não de revisão de benefício, não há falar-se em aplicação de qualquer prazo extintivo do direito de ação (Ap 0034963-97.2012.4.01.9199/GO, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida (convocado), em 24/06/2013).
Preliminar de mérito rejeitada.
Do benefício – Pensão por morte. O art. 74 da Lei nº. 8.213/91 prescreve que a pensão por morte será deferida ao cônjuge, à companheira, companheiro ou ao filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos. No tocante a estes, instituiu a lei presunção de dependência econômica.
Para concessão do benefício de pensão por morte, segundo a legislação previdenciária pertinente, é mister a comprovação do óbito, da qualidade de segurado do falecido, bem como da condição de beneficiário da parte requerente. 
Por sua vez, a caracterização de segurado especial exige a comprovação da condição de trabalhador rural, ou de produtor rural em regime de economia familiar, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena, na forma do art. 39, I, da Lei 8.213/91. É inadmissível prova exclusivamente testemunhal, conforme Súmula 149 do STJ.
No caso, o óbito do instituidor, ocorrido em 24/03/2006, restou comprovado às fls. 13, e a dependência econômica da autora (companheira – fls. 14) é presumida, nos termos do art. 16, I, §4º, da Lei n. 8.213/91. A discussão dos autos cinge-se a comprovação da qualidade de segurado especial do instituidor do benefício à data do óbito. 
No caso, o falecido esposo da autora era beneficiário de amparo social ao portador de deficiência – LOAS, com DIB em 16/06/1997 (fls. 68).
Em princípio, a percepção de benefício assistencial, de caráter personalíssimo, não induz à pensão por morte. Contudo, há que se voltar a atenção à regra disposta no § 1º do art. 102 da Lei n.º 8.213/91, que expressamente prevê que a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria de quem tenha preenchidos todos os requisitos. 
Assim, se no momento do óbito o falecido reunia os requisitos necessários para ser considerado segurado especial, inclusive para recebimento de aposentadoria por idade ou invalidez, a percepção de tal benefício não impede o deferimento de pensão por morte aos seus dependentes. 
Há precedentes da Corte neste sentido, in verbis:
PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. ÓBITO POSTERIOR À LEI 9.032/95. CONCESSÃO DE AMPARO ASSISTENCIAL EM LUGAR DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE PERDA DA CONDIÇÃO DE SEGURADO. (..)
(...). 
2. O benefício de amparo assistencial recebido pelo de cujus, previsto no art. 20 da Lei nº 8.742/93, constitui benefício de caráter assistencial e personalíssimo, não sendo possível, em princípio, a sua transferência a terceiros, cessando com a morte do beneficiário. Admite-se, entretanto, a concessão da pensão por morte quando provado que o beneficiário possuía direito a algum benefício previdenciário à época da concessão do benefício assistencial.
3. O benefício assistencial percebido pelo companheiro da autora não descaracterizou a qualidade de segurado adquirida anteriormente, pois restou comprovado que o de cujus detinha a qualidade de segurado ao tempo do início da doença, podendo ele ter sido aposentado por invalidez, uma vez que os requisitos para tal benefício foram preenchidos, quais sejam, a qualidade de segurado e a incapacidade para o trabalho. 
(...) (AC 0020224-56.2011.4.01.9199 / BA, 1ª Câmara Regional Previdenciária da Bahia, rel. : Juiz Federal Antonio Oswaldo Scarpa, e-DJF1 de 17/02/2016, p.. 1496)
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO DO INSTITUIDOR COMPROVADA. CONVERSÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
(...)
3. Conforme o art. 102 da Lei 8.213/91, o direito à pensão por morte pode ser reconhecimento caso a pessoa apontada como instituidora haja anteriormente preenchido os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria. 
(...)
5. Em que pese a argumentação expendida pelo INSS de que o pretenso instituidor da pensão não era segurado do RGPS, observa-se, pela declaração da Prefeitura de Monte Carmelo (fl. 29), que este exerceu as funções de auxiliar de serviço no período de 01.05.1993 a 31.12.1996, sob regime estatutário, com recolhimento previdenciário ao INSS, em conformidade com a Lei Municipal 196/1999. 
6. Incorre o INSS em erro de direito ao atribuir ao falecido um benefício assistencial, quando as circunstâncias fáticas e jurídicas revelavam a perfectibilização do fato gerador típico de um benefício previdenciário - a aposentadoria por invalidez -, de inegável vantagem ao segurado.
(...) (AC 0056311-40.2013.4.01.9199 / MG, 1ª T, rel.: Juiz Federal Mark Yshida Brandão, e-DJF1 de 14/01/2016).
Em análise das provas apresentadas, constata-se que os documentos trazidos com a inicial (prontuário médico da autora, no qual consta a sua qualificação como lavradora – fls. 39; conta de energia elétrica, comprovando o endereço em zona rural – fls. 36/37; certidão de óbito, com a qualificação de rurícola do falecido – fls. 13; DITR em nome do pai da autora – fls. 31/35 e certidão de nascimento do filho do casal, ocorrido na Zona Rural, local de residência da autora e do falecido – fls. 22) aliado ao fato de inexistir inscrição junto ao CNIS em nome do extinto constitui início razoável de prova material da atividade rural alegada, apontando para o desempenho do labor campesino sob regime de economia familiar, nos termos do disposto no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, e nos moldes admitidos pela jurisprudência.
A tudo se acrescenta a prova testemunhal, prestada na forma da lei, que complementou o início de prova material, comprovando a prática de atividade rural pelo falecido em regime de economia familiar.
Por outro lado, considerando-se que o INSS não trouxe aos autos provas aptas a infirmar a qualidade de rurícola do companheiro da parte autora, deve ser mantido o benefício de pensão por morte concedido na sentença.
Atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do benefício de pensão por morte, – início de prova material da atividade rural do instituidor, devidamente corroborado por prova testemunhal sólida, bem como a dependência econômica da autora em relação ao de cujus, mostrou-se correta a sentença que acolheu a pretensão nesse sentido deduzida.
Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.
Antecipação de tutela. Quanto à antecipação de tutela, deve ser a mesma mantida, na medida em que o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação.
Multa. Sobre a multa moratória, com ressalva do ponto de vista do Relator, a 1ª CRP da Bahia passou a entender ser cabível sua prévia fixação, ainda que na sentença ou decisão antecipatória de tutela, por se tratar de providência ínsita à efetivação da ordem judicial produzida e autorizada pelo ordenamento brasileiro. O limite diário razoável estabelecido nesta câmara inclusive correspondeu a R$100,00 (cem reais). 
Honorários advocatícios. Os honorários advocatícios devidos pelo INSS devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, haja vista a baixa complexidade da causa.
Dessa forma, merece reparos a sentença que fixou os honorários no percentual de 20%. 
Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, apenas para reduzir os honorários sucumbenciais para 10% (dez por cento) e, de ofício, reduzir o valor da multa diária para R$100,00 (cem reais) e alterar a forma de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021008742 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0056694-76.2017.4.01.9199/BA
Nº Lote: 2021008742 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0056694-76.2017.4.01.9199/BA

[image: image1.jpg]